
 

 

 

 
 

RESOLUÇÃO – PPGEP-FCT Nº 06.2/2023 

 

Determina as regras para a defesa do Produto Final do 

Programa de Pós-graduação em Engenharia de 

Produção para obtenção do título de Mestre em 

Engenharia de Produção, revogando a Resolução 

PPGEP-FCT Nº 06/2020. 

 
 

A Coordenadoria do Programa de Pós-graduação em Engenharia de 

Produção (PPGEP) da Faculdade de Ciências e Tecnologia (FCT) da Universidade Federal de Goiás 

(UFG), no uso de suas atribuições, 

 
 

RESOLVE: 

 

 
Art. 1º Normatizar os requisitos e as regras para a defesa do Produto Final dos 

discentes do PPGEP, a composição da Banca Examinadora, os procedimentos preliminares e o rito 

da defesa e da aprovação. 

 
 

Art. 2º A defesa do Produto Final do mestrado é uma atividade obrigatória do 

currículo do PPGEP, como parte dos requisitos necessários para a obtenção do título de mestre em 

Engenharia de Produção. 

Parágrafo único. As normas para elaboração e formatação do Produto Final são 

regidas pela Resolução PPGEP-FCT Nº 05/2019. 

 
 

Art. 3º A defesa do Produto Final deverá ocorrer em data não superior ao prazo 

de vinte e quatro (24) meses da primeira matrícula no PPGEP, conforme o Regulamento Interno do 

PPGEP, Resolução CEPEC Nº 1621/2018, sob pena do desligamento automático do discente caso 

não solicite a prorrogação em tempo hábil conforme as normas vigentes. 

§ 1º O protocolo da defesa do Produto Final deverá ser efetuado pelo orientador, 

por meio de abertura de processo no Sistema Eletrônico de Informação (SEI), com pelo menos vinte 

(20) dias de antecedência. Portanto, seguindo os trâmites regulares, o protocolo da defesa deve ocorrer 

no prazo máximo de vinte e três (23) meses a partir da primeira matrícula no PPGEP. 



 

 

 

 

§ 2º O orientador deve criar o processo SEI “Pós-Graduação Stricto Sensu: 

Bancas Examinadoras: Indicação e Atuação: Defesa de Mestrado”. 

§ 3º Incluir, preencher e assinar o formulário “Nomeação de Banca – Defesa de 

Mestrado”. Para cada membro participante da banca, titular ou suplente, deve-se informar quando o 

participante for membro de um programa de pós graduação. Caso não seja, é preciso justificar a sua 

escolha no campo “Outras Informações”. Neste formulário, o orientador deve colocar no campo 

“Local do Exame” onde a banca irá ocorrer; em caso de banca online, deverá colocar o link onde a 

banca acontecerá. Deve-se também informar o título e  os coautores do artigo submetido e exigido 

como requisito para a defesa no campo “Outras informações”.O formulário também deverá ser 

assinado pelo discente. 

§ 4º Incluir o texto final de defesa do discente – o mesmo que será enviado à 

banca.  

§ 5º Incluir o comprovante de submissão do artigo, conforme descrito na 

resolução. 

§ 6º Após criar o processo SEI e incluir os documentos mencionados acima, o 

orientador deverá encaminhar à secretaria do programa via email o número do processo, respeitando 

o prazo de 20 dias de antecedência. 

§ 7º Caso a defesa do Produto Final precise ser adiada em até um (1) mês em 

função de imprevistos por parte da Banca Examinadora, não será necessária a solicitação de 

prorrogação de prazo. 

§ 8º Não protocolo da defesa ou prorrogação do prazo, ao atingir os vinte e quatro 

(24) meses após a primeira matrícula no Programa, o estudante é desligado automaticamente. As 

normas para prorrogação do prazo de defesa do Produto Final são regidas pela Resolução PPGEP-

FCT Nº 09/2020. 

 
 

Art. 4º Conforme o Regulamento Interno do PPGEP, Resolução CEPEC Nº 

1621/2018, Art. 41, para a solicitação da defesa do Produto Final, deverão ser respeitadas as seguintes 

exigências: 

I- aprovação no Exame de Qualificação; 

II- atendimento às determinações referentes à produção científica, 

especificadas na Resolução PPGEP-FCT Nº 05/2019; 

III- integralização dos créditos exigidos pelo Programa, incluindo as 

Atividades Complementares previstas na Resolução PPGEP-FCT Nº 

02/2019; 

IV- para os alunos bolsistas, é necessário ter cumprido nos prazos 



 

 

 

regimentais e legais da agência financiadora, bem como do PPGEP, todas 

as obrigações relativas ao contrato envolvendo a bolsa (relatórios 

parciais, atividades de trabalho, relatório final pós-defesa, quando for o 

caso, dentro outros). 

 

§ 1º A produção científica requerida no inciso III deste artigo e na Resolução 

PPGEP-FCT Nº 05/2019 refere-se à submissão de pelo menos um artigo em periódico científico com 

Qualis no mínimo A4 na área de Engenharias III, tendo o discente candidato à defesa como 

primeiro autor. 

§ 2º O(s) artigo(s) deve(m) se relacionar ao tema da pesquisa do discente e 

ter(em) sido submetido(s) durante o seu curso no Programa. 

§ 3º O artigo submetido e exigido como requisito para a defesa não pode fazer 

parte de outro Produto Final em outro Programa. 

§ 4º No PPGEP, mais de um orientado (estudante) podem ser coautores de 

artigos constantes em Produto Final, porém cada discente deve indicar o seu artigo exclusivo que 

atende à exigência de submissão para a defesa. 

§ 5º Se o(s) artigo(s) constante(s) na coletânea, quando for o formato escolhido 

para o Produto Final, for(em) publicado(s), a necessidade da autorização da(s) revista(s) para a 

publicação na coletânea, de acordo com o previsto no copyright assinado, deve ser verificada no 

momento do depósito. 

 
 

Art. 5º Conforme o Regulamento Interno do PPGEP, Resolução CEPEC Nº 

1621/2018, Art. 45, o Produto Final será julgado por uma Banca Examinadora aprovada CPG. 

§ 1º A Banca Examinadora de defesa do Produto Final será constituída pelos 

seguintes membros:  

a) Orientador; 

b) Coorientador, se houver; 

c) Um docente, interno ou externo ao Programa, portador do grau de 

doutor; quando externo ao Programa, o docente precisa pertencer a outro Programa de Pós-graduação 

stricto sensu. 

d) Um docente ou avaliador, externo ao Programa, portador do grau de 

mínimo de mestre, com reconhecida competência científica no campo específico e avaliada pela 

CPG. 

e) Suplente, um docente, interno ou externo ao Programa, portador do grau 

de doutor; quando externo ao Programa, o docente precisa pertencer a outro Programa de Pós-

graduação stricto sensu. 

f) Suplente, um docente ou avaliador, externo ao Programa, portador do 



 

 

 

grau de mínimo de mestre, com reconhecida competência científica no campo específico e avaliada 

pela CPG. 

§ 2º O coorientador, caso haja, poderá integrar a Banca Examinadora, não sendo 

contado, porém, no número de examinadores definido no caput deste artigo. O coorientador poderá 

substituir o orientador em seu impedimento ou ausência. 

§ 3º A participação dos membros da Banca Examinadora poderá ocorrer por 

meio de videoconferência, mediante solicitação do orientador à Coordenação do Programa, aprovação 

na CPG e registro específico na ata da sessão pública de defesa. 

 

Art. 6º Conforme o Regulamento Interno do PPGEP, Resolução CEPEC Nº 

1621/2018, Art. 43, a defesa do Produto Final será feita em sessão pública, salvo nos casos de 

conhecimentos sensíveis de interesse da sociedade e do Estado brasileiro, circunstância em que 

deverão ser seguidos os procedimentos estabelecidos por norma específica da Pró-reitoria de Pesquisa 

e Inovação. 

§ 1º A data, horário e local da defesa serão divulgados pela Secretaria do 

Programa previamente. 

§ 2º O Presidente da Banca Examinadora será o orientador e, na sua ausência 

justificada, não havendo coorientador, será o Coordenador do PPGEP ou um membro da CPG 

designado para este fim. 

§ 3º A sessão pública de defesa do Produto Final terá início com a abertura pelo 

Presidente da Banca Examinadora que, em seguida, passará a palavra ao discente para a sua 

apresentação oral com duração de mínima de trinta  minutos e duração máxima de cinquenta minutos. 

§ 4º Após a apresentação do discente, o Presidente passará a palavra a cada um 

dos membros da Banca Examinadora, para que apresentem as suas apreciações e perguntas sobre o 

Produto Final e a apresentação. Sugere-se tradicionalmente a seguinte ordem: 1) membro externo, 

2) membro interno, 3) considerações do coorientador, se houver. 

§ 5º Não há limite de tempo para a duração dos questionamentos dos membros 

da Banca Examinadora, nem das respostas do discente. 

§ 6º Após as apreciações de todos os membros da Banca, o Presidente solicitará 

ao discente e ao público presente que se ausentem da sala, para que se delibere sobre o resultado do 

trabalho apresentado. 

§ 7º O resultado do julgamento do Produto Final será expresso por meio das 

seguintes avaliações: I- aprovado; ou II- reprovado. 

§ 8º Com a deliberação do resultado, o Presidente solicitará ao discente e ao 

público que retornem à sala, para a divulgação do resultado final. 

§ 9º O discente terá até trinta (30) dias para entregar uma versão final do Produto 

Final, incorporando, se for o caso, as sugestões feitas pelos examinadores durante a defesa, para fins 



 

 

 

de depósito do Produto Final na Biblioteca da UFG. 

§ 10º A obtenção do título de mestre será condicionada à incorporação no 

Produto Final das possíveis correções e sugestões de alterações feitas pelos membros da Banca 

Examinadora durante a defesa. Neste caso, o orientador será responsável pela conferência das 

correções. 

Art. 7º Os requisitos e procedimentos para a obtenção do grau e expedição do 

diploma devem ser observados na seção IV do Regulamento Interno do PPGEP, Resolução CEPEC 

Nº 1621/2018. 

 

Art. 8º Os casos omissos serão analisados e julgados pela CPG. 

 

 
Art. 9º Esta Resolução entra em vigor nesta data. 

 

 
Aparecida de Goiânia, 18 de agosto de 2023. 

 
Diogo de Souza Rabelo 

Coordenador do PPGEP-FCT 


